
 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

 

P R O C E S S O  TC–01.065/06 
Instituto Municipal de Previdência de São Bento. 
Aposentadoria Compulsória. Concessão de prazo 
para reformulação dos cálculos. 

   RESOLUÇÃO  RC2 - TC  - 00248/2012 

 

RELATÓRIO 

 

O Processo TC-01.065/06 trata de exame da legalidade da aposentadoria 
compulsória do Sr. JOÃO MARQUES DA COSTA, matrícula nº 25.002-45, Agente de 
Portaria, lotado na Secretaria de Educação do Município de São Bento. 

A DIAPG, em seu relatório inicial entendeu ser necessária a notificação do 
Presidente do Instituto, para providenciar a reformulação dos cálculos proventuais 
nos moldes contidos no item 3 do relatório inicial (fls. 25 e 26). 
O Relator determinou a notificação da Presidente do Instituto de Previdência Municipal 
de São Bento, Sra. Naianny Kalliny Nóbrega Gonçalves para apresentação de defesa. 
Em sede de análise de defesa, a Auditoria manteve o seu entendimento inicial e 
sugeriu nova citação do interessado ou baixa de Resolução, no sentido de que fossem 
reformulados os cálculos proventuais nos moldes sugeridos pela unidade 
técnica.  
O interessado deixou decorrer o prazo que lhe foi ofertado sem qualquer 
manifestação de defesa. 
Os autos foram encaminhados ao MPjTC para pronunciamento.  

 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL-MPjTCE 

O Procurador do MPjTC, Dr. Marcílio Toscano Franca Filho, nos autos, pugnou pela 
baixa de Resolução, assinando-se prazo à atual gestão do Instituto, com a finalidade de 
providenciar a reformulação dos cálculos proventuais, nos termos de relatório de 
fls. 25/26. 

VOTO DO RELATOR 

O Relator vota pela assinação do prazo de 30 (trinta) dias ao atual Presidente do 
Instituto Municipal de Previdência de São Bento, para providenciar a reformulação dos 
cálculos proventuais da aposentadoria compulsória do Sr. JOÃO MARQUES DA 
COSTA, nos moldes contidos no item 3 do relatório inicial da Auditoria.  



 

    TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 

 

 Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-

01.065/06, os MEMBROS da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao atual Gestor do 

Instituto Municipal de Previdência de São Bento para encaminhar 

esclarecimentos e documentação complementar referentes ao benefício 

do Sr. João Marques da Costa, Agente de Portaria, matrícula 25.002-45, 

lotado na Secretaria de Educação do Município, sob pena de aplicação de 

multa. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se.  
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 24 de julho de 2012. 

 
                          __________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2a Câmara 
                               

                                                                                                                                          
_________________________________________________                

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 

 
_________________________________________________ 

         Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

                          __________________________________________________ 
                                Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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